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EDITAL DE CONCESSÃO DE ÁREA PARA RESINAGEM - IFPR/CONCESSÃO/005/2015

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL IFPR/CONCESSÃO/005/2015
O INSTITUTO DE FLORESTAS DO PARANÁ, Autarquia Estadual, com sede na rua Máximo João Kopp, 274, Bloco 5, Santa Cândida, Curitiba - Estado do Paraná, doravante denominado IFPR ou INSTITUTO, torna público, que fará a concessão de áreas florestais para exploração florestal, com participação presencial e oferta de lances para obtenção do maior preço, de acordo com as especificações constantes deste edital e seus anexos, nos termos da Lei Estadual 15.608/2007, aplicando-se subsidiariamente as normas da Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual nº 2452 de 07/01/2004, e demais legislações pertinentes.
1. DA CONCESSÃO
1.1 OBJETO: O objeto deste Edital é a concessão florestal de produtos não madeiráveis – goma resina, em 317,82 hectares de florestas de Pinus elliottii, com média de resinagem em 700 árvores por hectare, para realização de serviços de extração de Goma Resina nos talhões dos projetos implantados no imóvel indicado no item 1.2 abaixo, os quais são de propriedade do IFPR, localizados no Município de Cerro Azul, Estado do Paraná.
1.2 LOTE 01: LOCALIDADE DAS ÁREAS PARA CONCESSÃO:
	PROJETO
	TALHÃO
	ANO PLANTIO
	ÁREA (HA)
	ÁREA (HA) POR PROJETO

	LIMEIRA 03
	5
	2005
	33,29
	33,29

	 
	
	
	
	

	LIMEIRA 04
	5
	2004
	13,91
	69,99

	LIMEIRA 04
	6
	2004
	24,8
	

	LIMEIRA 04
	7
	2004
	31,28
	

	 
	
	
	
	

	BOCAININHA 01
	1
	2006
	21,18
	42,88

	BOCAININHA 01
	2
	2006
	21,7
	

	 
	
	
	
	

	BOCAININHA 03
	3
	2004
	16,67
	44,83

	BOCAININHA 03
	4
	2005
	28,16
	

	 
	
	
	
	

	RANCHARIA 02
	7
	2004
	20,2
	43,85

	RANCHARIA 02
	8
	2004
	23,65
	

	 
	
	
	
	

	CÓRREGO DO BANCO 01
	6
	2006
	19,13
	82,98

	CÓRREGO DO BANCO 01
	7
	2006
	22,98
	

	CÓRREGO DO BANCO 01
	8
	2005
	22,63
	

	CÓRREGO DO BANCO 01
	9
	2005
	18,24
	

	 
	 
	 
	TOTAL GERAL
	317,82


1.3 MODALIDADE: Pregão Presencial para obtenção do maior percentual de taxa de extração de produtos não madeiráveis – goma resina, a ser paga em pecúnia, conforme estabelecido nos Anexos I e II.
1.4 TIPO: Maior Preço.

1.5 PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA: Não envolve dispêndio de recursos pelo IFPR. Os recursos financeiros obtidos por este contrato são próprios do IFPR, Fonte – 250.
1.6 FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento pela concessão deverá ser em pecúnia, nos percentuais ofertados pela empresa vencedora deste edital, calculado sobre a produção projetada de goma resina da área explorada, conforme estabelecido nos Anexo I e II.
1.7 PERCENTUAL MÍNIMO DE PAGAMENTO: Os percentuais mínimos sobre a projeção da produção de goma resina para pagamentos em oito fechamentos de períodos são:
	 
	% s/ projeção da produção do período

	Fechamento - Período
	 

	1° fechamento 
	16%

	2° fechamento 
	16%

	3° fechamento 
	20%

	4° fechamento 
	20%

	5° fechamento 
	25%

	6° fechamento 
	25%

	7° fechamento 
	25%

	8º fechamento
	25%


· O cronograma de pagamentos encontra-se nos Anexo I e II.
1.8 As propostas apresentadas com valor inferior não serão aceitas;
1.9 Por este Edital não se tratar de aquisições públicas, não se aplica a Lei Complementar n° 123/2006, conforme dispõe seu capítulo V.
1.10 Os direitos outorgados ao vencedor pela presente concessão, nos termos do §1º, do art. 16, da Lei nº 11.284, de 02 de março de 2006, excluem expressamente:
1.10.1 A titularidade imobiliária ou preferência em sua aquisição;

1.10.2 O acesso ao patrimônio genético para fins de pesquisa e desenvolvimento, bioprospecção ou constituição de coleções;

1.10.3 O uso dos recursos hídricos acima do especificado como insignificante, nos termos da Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997;

1.10.4 A exploração dos recursos minerais;

1.10.5 A exploração de recursos pesqueiros ou da fauna silvestre;

1.10.6 A comercialização de créditos decorrentes da emissão evitada de carbono em florestas naturais.
2. DA PARTICIPAÇÃO
2.1 Poderão participar desta licitação, os interessados que atenderem as exigências deste Edital e seus anexos, com comprovada experiência em extração de goma resina, com capacidade de atender as especificações técnicas e quantidades, conforme estabelecido no Anexo II deste Edital – minuta do contrato.

2.1.1 Complementarmente a empresa deverá fornecer, com firma reconhecida, no mínimo 01 (uma) declaração de empresa para a qual já tenha executado a atividade de extração de goma resina, que ateste a execução, bem como da qualidade do serviço.

2.2 É vedada a participação nesta licitação da empresa:

2.2.1 Inidônea para licitar e contratar com o poder público;

2.2.2 Suspensa pelo IFPR;
2.2.3 Suspensa por outro órgão do Estado, com abrangência para toda a Administração Direta e Indireta;

2.2.4 Com atraso no cumprimento de cronograma ou com descumprimento em qualquer cláusula em contrato vigente com o IFPR;

2.2.5 Constituídas na forma de empresas em consórcio;

2.2.6 Não será aceita a participação de Pessoas Naturais/Físicas;

2.2.7 Somente será aceita a efetiva participação de 1 (um) representante de cada licitante;

2.2.8 Não será admitido que um participante represente mais de uma licitante;

2.2.9 Que esteja patrocinando ou seja parte em ações judiciais ou medidas extrajudiciais, em andamento, contra o IFPR;

2.2.10 Estendem-se os efeitos de impedimentos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a Administração e da declaração de inidoneidade:

2.2.10.1 Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

2.2.10.2 Às pessoas jurídicas que tenham sócios em grau de parentesco até o terceiro grau com a direção do IFPR ou com os integrantes da Comissão de Licitação.

2.3 Para participar, o proponente deverá apresentar 02 (dois) envelopes fechados, contendo, o n° 1 a “PROPOSTA PARA EXTRAÇÃO DE GOMA RESINA” e o n° 2 os “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”.

2.4 Os envelopes deverão ser entregues e protocolados até às 10:00 horas do dia 14/10/2015, no Setor de Licitações do IFPR, na Rua Máximo João Kopp, 274, Bloco 5, Santa Cândida - Curitiba – Pr. A abertura das propostas ocorrerá às 10:10 horas do último dia estabelecido para entrega dos envelopes. Não será permitida a substituição dos envelopes já protocolados.

2.5 Para aferição do horário de entrega dos envelopes, será considerado o marcado pelo protocolo do IFPR. 

2.5.1 Exclusivamente para a eventualidade da chegada de proponente à sede do IFPR, após o horário estabelecido para o recebimento/protocolo dos envelopes, o respectivo proponente poderá participar do certame, desde que não tenha sido iniciada a fase de lances, possibilitando sua participação desde o primeiro lance do certame (caso seja classificado para essa fase). Aqueles entregues após o início desta fase, serão devolvidos fechados após protocolados, ao respectivo participante.

2.6 Os envelopes deverão conter na parte externa, a razão social do proponente, o número deste Edital, a identificação do seu conteúdo (“PROPOSTA PARA EXTRAÇÃO DE GOMA RESINA ou DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”), a data e o horário limite para a apresentação dos mesmos;

EXEMPLO:

	Envelope n° 01. – “PROPOSTA PARA EXTRAÇÃO DE GOMA RESINA”

Edital de Concessão IFPR/005/2015.

Data de Abertura: 14/10/2015_– 10:10 horas

(Razão Social do Proponente)

CNPJ:


	Envelope n° 02. – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Edital de Concessão IFPR/005/2015.
Data de Abertura:14/10/2015 – 10:10 horas

(Razão Social do Proponente)

CNPJ:


3. CONTEÚDO DO ENVELOPE N° 1 “PROPOSTA PARA EXTRAÇÃO DE GOMA RESINA”
3.1 O Anexo IX - Declaração Referente à Habilitação e o Anexo VII – Carta de Credenciamento deverão ser entregues anexados ao envelope n° 1 (fora do envelope).

3.2 Envelope nº 1 deverá conter proposta de preços de forma clara, concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, ser devidamente assinada pelo participante, ou seu representante legal, e conter, além da identificação da proponente, o seguinte:

3.2.1 Percentual de pagamento sobre a produção da extração da goma resina, partindo do percentual mínimo estabelecido neste Edital. Devendo para a apresentação da proposta, utilizar o modelo constante do Anexo III;

3.2.2 Todas as despesas diretas e indiretas necessárias à execução do objeto desta contratação;

3.2.3 Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a abertura das propostas, ficando estabelecido que na omissão, será considerado esse prazo – Anexo III.
3.3 Deverá acompanhar a proposta, o formulário – Anexo V – Declaração de inexistência de impedimentos em participar de licitação, devidamente preenchido.

3.4 Não serão aceitas propostas em desacordo com a condição deste Edital, nem as que contiverem percentual abaixo do mínimo estabelecido neste edital ou manifestamente inexequíveis, assim consideradas aquelas que os proponentes não demonstrarem, quando solicitado pelo Pregoeiro, serem viáveis através de documentação que comprove serem fundados em custos de insumos coerentes com os de mercado e em coeficientes de produtividade compatíveis com a execução do objeto da contratação, nem as que contiverem taxas baseados em outras propostas, com oferecimento de aumento sobre a de maior percentual, antes da fase de lances.
3.5 A formulação da proposta implica para o proponente a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

3.6 Somente serão avaliados para fins da Proposta de Preço, os valores ofertados em conformidade com o edital;

3.7 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

3.8 Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

3.9 Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

4. CONTEÚDO DO ENVELOPE N° 2 “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”
4.1 Envelope n° 2 deverá conter, para a Habilitação Jurídica, os seguintes documentos:

4.1.1 Empresas Individuais - Registro Comercial;

4.1.2 Sociedades:

4.1.2.1 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social;

4.1.2.2 Prova da diretoria em exercício ou Ata de eleição de seus administradores;

4.1.2.3 Últimas alterações (de razão social, dos administradores, do ramo de atividade e dos poderes dos administradores), devidamente registradas na Junta Comercial;

4.1.2.4 Cópia do RG e CPF do(s) representante(s) legal da empresa, juntamente com procuração pública ou procuração particular com assinatura reconhecida em cartório, no caso de procurador com poderes para assinar o contrato.

4.2 Envelope n° 2 deverá conter, para comprovação da Qualificação Técnica, o seguinte documento:
4.2.1  Declaração de no mínimo 01 (uma) empresa, para a qual já tenha realizado o objeto deste Edital, conforme item 2.1.1.

4.3  Envelope n° 2 deverá conter, para a comprovação da Qualificação Econômico-Financeira, os seguintes documentos:

4.3.1 Certidão Expedida pelo(s) cartório(s) distribuidor(es) da Comarca do estabelecimento da empresa proponente comprovando que não tem em seu nome nenhum pedido de Falência ou Recuperação Judicial.

4.4  Envelope nº 2 deverá conter os anexos abaixo, devidamente preenchidos:

4.4.1  Anexo VI- Declaração de Responsabilidade Social;
4.4.2 Anexo VIII – Declaração de Vistoria Técnica.

4.5  Envelope n° 2 deverá conter para comprovação de Regularidade Fiscal, os seguintes documentos, no período de validade:

4.5.1  Prova de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica);

4.5.2  Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

4.5.3  Certidão Negativa de Débito da Fazenda Estadual;
4.5.4  Certidão Negativa de Débito da Fazenda Municipal;
4.5.5  Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, que abrange as contribuições previdenciárias.
4.5.6  Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) ou prova de situação regular perante o FGTS;

4.5.7  Certidão Simplificada da Junta Comercial – Breve Relato;

4.5.8 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

4.6  Os documentos referidos nos itens 4.3 e 4.5, quando não constar o prazo de validade, serão aceitos, desde que, da data de sua emissão até a data estipulada para abertura das propostas, não hajam transcorrido 60 (sessenta) dias.

4.7  Os documentos para habilitação poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia autenticada, ou publicação em órgão de Imprensa Oficial.

4.8  Cópias simples dos documentos poderão ser validadas mediante o cotejo com o original, desde que ambos estejam inseridos no envelope n° 2 “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, ou caso o original venha a ser apresentado imediatamente ao ser requerido pelo Pregoeiro, no âmbito da assembleia. Os documentos de habilitação dos envelopes dos concorrentes classificados nos três primeiros lugares permanecerão anexados ao processo.

4.8.1  Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades na proposta e/ou nos documentos de habilitação, poderão ser saneadas durante a respectiva fase em verificação da proposta ou da habilitação, desde que não comprometam a lisura do certame, inclusive mediante:

4.8.1.1 substituição e apresentação de documentos;

4.8.1.2 verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações;

4.8.1.3 confirmação de assinaturas, via telefone, com nova declaração enviada pelo declarante por fax ou na forma digitalizada pelo declarante.

4.9 A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico ou fax.

4.10  O IFPR não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios utilizados para obtenção dos documentos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o proponente será inabilitado.

5. PROCEDIMENTOS E JULGAMENTO
5.1 O Pregoeiro informará aos participantes presentes quais proponentes apresentaram propostas de maior percentual para o objeto desta contratação e os respectivos percentuais ofertados.

5.2 Será desclassificada a proposta que para sua viabilização, apresente vantagens ou subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes, assim como aquela que não se encontre em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

5.3 Serão classificadas para lances, a proposta de maior percentual e as demais com até 10% (dez por cento) inferior àquela de maior percentual, considerando a ordem decrescente das propostas. 

5.4 Para determinação de maior percentual, serão somados os percentuais de cada um dos oito períodos de fechamentos, sendo o maior resultado considerado o de maior percentual.

5.5 Caso não haja no mínimo 03 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará as propostas, considerando a ordem crescente de percentual, até que haja no máximo 03 (três) proponentes classificados, quaisquer que sejam os percentuais ofertados, conforme disposto no inciso V do Artigo 58 da Lei 15.608/2007.

5.6 Aos proponentes classificados conforme estabelecido neste edital será dado oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de percentuais distintos e crescentes até a proclamação do vencedor.

5.7 Os acréscimos de percentual oferecidos serão considerados para todos os períodos de fechamentos.
5.8 O Pregoeiro convidará individualmente os proponentes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada com menor percentual, abrindo a possibilidade de oferta de lance de forma a suplantar a proposta de maior percentual, e as demais em ordem crescente, até que o proponente que ofertou o maior percentual no início da disputa também possa oferecer lances em havendo interesse de cobrir o novo percentual que se apresenta mais vantajoso para o IFPR.

5.9 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão da etapa de lances verbais e na manutenção do último percentual apresentado pelo proponente, para efeito de ordenação das propostas para o item em disputa.

5.10 Caso não haja mais ofertas de lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério maior percentual.

5.11 O Pregoeiro examinará o cumprimento do Edital da primeira classificada quanto ao maior percentual ofertado para o lote, decidindo motivadamente a respeito.

5.12 Atendendo ao Edital a proposta de maior percentual, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do proponente que a formulou, para confirmação das suas condições habilitatórias.

5.13 Constatado o atendimento pleno às exigências do edital, será o proponente declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado pelo Pregoeiro o objeto deste certame, se não houver manifestação de recurso contra o resultado.

5.14 Caso não se realizem lances verbais pelos proponentes selecionados e a proposta de maior percentual vier a ser desclassificada ou inabilitada, serão restabelecidas as etapas competitivas de lances entre os proponentes, obedecendo os critérios a partir do item 5.3 deste Edital.

5.15 Se a oferta não atender ao Edital, ou se o proponente desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de maior percentual, negociará sua elevação ao maior percentual da proposta imediatamente anterior excluída e, será verificada suas condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.

5.16 Reserva-se o Pregoeiro o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo de Contratação, em qualquer fase de seu andamento, podendo suspender a sessão.

5.17 Da reunião será lavrada a ata circunstanciada, na qual serão registradas ocorrências relevantes e que ao final será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos representantes dos proponentes presentes.

5.18 Na hipótese da desclassificação de todos os proponentes ou da inabilitação de todos os proponentes, o Pregoeiro poderá fixar aos proponentes, o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas ou de nova documentação, corrigidas as causas de suas desclassificações ou inabilitações.

5.19 Como condição para celebração do contrato o proponente vencedor deverá apresentar nova proposta readequada ao percentual a que foi ofertado na fase de lance e manter as condições de habilitação, conforme Anexo IV.
6. RECURSOS
6.1 Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, a intenção de recorrer da decisão do Pregoeiro, através do registro da síntese das suas razões em ata, sendo que a falta de manifestação imediata e motivada implicará a decadência do direito de recurso e, consequentemente, a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor pelo pregoeiro;
6.2 Manifestada a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contrarrazões, se quiserem, em igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil subsequente ao do término do prazo do recorrente;

6.3  O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior do órgão ou entidade promotora da licitação, serão realizados pelo pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias úteis;

6.4 A autoridade superior do órgão ou da entidade promotora da licitação terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o recurso; 

6.5  O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

6.6 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologará a licitação, devendo o adjudicatário ser convocado para assinar o contrato no prazo estabelecido no edital;

6.7 O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.
7. ENTREGA DOS DOCUMENTOS DE SAÍDAS
7.1 Os documentos de saídas da produção da CONCESSIONÁRIA serão emitidos quando da saída do produto, mediante a assinatura das duas partes no documento denominado romaneio e mediante também a retenção da goma resina correspondente ao percentual do respectivo período de fechamento, conforme estabelecido no contrato.
7.2 Também é de responsabilidade do proponente vencedor a instalação da infraestrura necessária para emissão de notas fiscais eletrônicas, podendo, caso haja, ser usado o link de internet disponibilizado pelo IFPR.
8. PENALIDADES
8.1 Será aplicada multa de 10% sobre o valor total a ser contratado, cominado com a suspensão por 02 (dois) anos em participação de licitação e contratação com o IFPR, devidamente registrado no cadastro de proponentes do IFPR, ao Proponente que:

8.1.1 não mantiver sua proposta ou lance;

8.1.2 apresentar declaração falsa;

8.1.3 recusar assinar o contrato, no prazo estabelecido.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1 A ausência da proponente ou de seu representante legal, resumirá sua participação somente pela proposta apresentada, razão pela qual é importante que as proponentes façam-se presentes na assembleia de abertura. É essencial que o representante seja devidamente credenciado por carta autorizando a representação (conforme modelo de carta de credenciamento – Anexo VII), procuração ou outro documento equivalente, para que possam manifestar-se em nome da proponente, contribuindo assim para a celeridade do processo, 

9.2 Reserva-se o IFPR o direito de revogar ou anular, integral ou parcialmente esta Licitação, visando o interesse da Administração, sem que aos proponentes assista o direito à interpelação ou indenização de qualquer espécie, conforme art. 132 da Lei Estadual 15.608/2007.

9.3 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura do certame, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer uma de suas fases.

9.4 O proponente poderá impugnar este Edital, até o 2º dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de propostas. Após esse prazo, decairá o direito de impugnação do proponente que venha a apontar falhas ou irregularidades que o viciaram.

9.5 As condições expressas neste Edital e em seus anexos, são básicas para o Contrato a ser assinado posteriormente.

9.6 Os termos e condições do contrato a ser firmado em decorrência desta Licitação constam em minuta, parte integrante deste Edital. Por conseguinte a referida minuta deve ser lida com atenção antes da elaboração da proposta, posto que a recusa injustificada do proponente adjudicado em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo IFPR, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

9.7 O proponente adjudicatário será convocado formalmente por fax, carta, e-mail ou telefone para a assinatura do Contrato, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da sua liberação. Não sendo localizado o adjudicatário, a convocação será refeita por anúncio no Diário Oficial do Paraná e em jornal de ampla circulação no Município do adjudicatário. Findo os prazos sem que o adjudicatário tenha correspondido à convocação, esta será estendida ao 2º colocado, na ordem de classificação, para, nos termos da Lei Estadual 15.608/2007, assumir a contratação, respondendo o 1º colocado pela inexecução do objeto da Contratação.

9.8 Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente deverá dirigir-se ao Instituto de Florestas do Paraná, à Rua Máximo João Kopp, 274, Bloco 5, Bairro Santa Cândida, Curitiba - Pr, telefone 041 3351-6440 fax 041  3351-6444, das 09:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 18:00 horas.

9.9 Fica eleito o Foro de Curitiba, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas possíveis dúvidas oriundas desta Contratação.

10. ANEXOS
10.1 Anexo I: Termo de Referência.
10.2 Anexo II: Minuta do Contrato.
10.3 Anexo III: Modelo da Carta de Apresentação de Proposta.
10.4 Anexo IV: Modelo da Carta de Confirmação de Nova Proposta.
10.5 Anexo V: Declaração de Inexistência de Impedimentos em Participar de Licitação.
10.6 Anexo VI: Modelo de Termo de Declaração de Responsabilidade Social.
10.7 Anexo VII: Modelo de Carta de Credenciamento.
10.8 Anexo VIII: Declaração de Vistoria Técnica.
10.9 Anexo IX: Modelo de Declaração Referente à Habilitação.
Curitiba, 29 de setembro de 2015.
Luiz Gonçalves da Silva

Pregoeiro

Antonio José Pizani                                                                     Vanderlei T. Guimarães

Equipe de Apoio

APROVAÇÃO DA DIRETORIA

Aprovamos o Edital e seus anexos, nos termos elaborados pela Comissão de Licitação.

Curitiba, 29 de setembro de 2015.
BENNO H. W. DOETZER                                                        LUIZ A. PEREIRA ALVES
       Diretor-Presidente
                                                           

Diretor Adjunto
MANOEL FAGUNDES DE OLIVEIRA
Assessor Jurídico - IFPR
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO

1.1 O objeto deste Edital é a concessão florestal de produtos não madeiráveis – goma resina, em 317,82 hectares de florestas de Pinus elliottii, com média de resinagem em 700 árvores por hectare, para realização de serviços de extração de Goma Resina nos talhões dos projetos implantados no imóvel indicado no item 1.2 abaixo, os quais são de propriedade do IFPR, localizados no Município de Cerro Azul, Estado do Paraná.
1.2 LOCALIDADE DAS ÁREAS PARA CONCESSÃO:
	PROJETO
	TALHÃO
	ANO PLANTIO
	ÁREA (HA)
	ÁREA (HA) POR PROJETO

	LIMEIRA 03
	5
	2005
	33,29
	33,29

	 
	
	
	
	

	LIMEIRA 04
	5
	2004
	13,91
	69,99

	LIMEIRA 04
	6
	2004
	24,8
	

	LIMEIRA 04
	7
	2004
	31,28
	

	 
	
	
	
	

	BOCAININHA 01
	1
	2006
	21,18
	42,88

	BOCAININHA 01
	2
	2006
	21,7
	

	 
	
	
	
	

	BOCAININHA 03
	3
	2004
	16,67
	44,83

	BOCAININHA 03
	4
	2005
	28,16
	

	 
	
	
	
	

	RANCHARIA 02
	7
	2004
	20,2
	43,85

	RANCHARIA 02
	8
	2004
	23,65
	

	 
	
	
	
	

	CÓRREGO DO BANCO 01
	6
	2006
	19,13
	82,98

	CÓRREGO DO BANCO 01
	7
	2006
	22,98
	

	CÓRREGO DO BANCO 01
	8
	2005
	22,63
	

	CÓRREGO DO BANCO 01
	9
	2005
	18,24
	

	 
	 
	 
	TOTAL GERAL
	317,82


1.2.1 PROJEÇÃO DA PRODUÇÃO DA GOMA RESINA

	
	
	
	
	

	 
	 
	n°árv.resinar
	n°total
	fator
	n°faces

	 
	Área/há
	Por ha.
	Árv.resinar
	 
	 

	LIMEIRA 03
	33,29
	700
	23.303,00
	1,3
	30.294

	LIMEIRA 04
	69,99
	700
	48.993,00
	1,3
	63.691

	BOCAININHA 01
	42,88
	700
	30.016,00
	1,3
	39.021

	BOCAININHA 03
	44,83
	700
	31.381,00
	1,3
	40.795

	RANCHARIA 02
	43,85
	700
	30.695,00
	1,3
	39.904

	CÓRREGO DO BANCO 01
	82,98
	700
	58.086,00
	1,3
	75.512

	TOTAL
	317,82
	700
	222.474,00
	1,3
	289.216,20


	 
	Projeção
	% mín.

	 
	Produção 
	taxa

	Fechamento - Período
	(Kg.)
	 

	1° fechamento - período 01/16 até 08/16
	185.096
	16%

	2° fechamento - período 09/16 até 12/16
	231.372
	16%

	3° fechamento - período 01/17 até 04/17
	231.372
	20%

	4° fechamento - período 05/17 até 08/17
	231.372
	20%

	5° fechamento - período 09/17 até 12/17
	231.372
	25%

	6° fechamento - período 01/18 até 04/18
	231.372
	25%

	7° fechamento - período 05/18 até 08/18
	231.372
	25%

	8º fechamento – período 09/18 até 12/18
	231.372
	25%

	
	1.804.700
	


2. CONDIÇÕES DO CONTRATO

2.1 As condições contratuais encontram-se estabelecidas no Anexo II, minuta do Contrato.

3. PERCENTUAIS MÍNIMOS 

3.1 Percentuais mínimos: Os percentuais mínimos sobre a projeção da produção de goma resina para pagamentos em oito fechamentos de períodos são:
	 
	% s/ projeção da produção do período

	Fechamento - Período
	 

	1° fechamento - período 01/16 até 08/16
	16%

	2° fechamento - período 09/16 até 12/16
	16%

	3° fechamento - período 01/17 até 04/17
	20%

	4° fechamento - período 05/17 até 08/17
	20%

	5° fechamento - período 09/17 até 12/17
	25%

	6° fechamento - período 01/18 até 04/18
	25%

	7° fechamento - período 05/18 até 08/18
	25%

	8º fechamento – período 09/18 até 12/18
	25%


3.1.1 Projeção da produção da Goma Resina

A projeção da produção da Goma Resina e o cronograma de pagamentos encontram-se no Anexo II – Minuta do Contrato.

4. DISPOSIÇÕES GERAIS

4.1 Os pagamentos serão efetuados pela CONCESSIONÁRIA quadrimestralmente, com base na projeção da produção de goma resina, conforme especificado na Cláusula Terceira do Anexo II – Minuta do Contrato, ocorrendo o pagamento da primeira parcela em 15/09/2016.
4.2 Caso a produção efetiva tenha sido maior que a quantidade mínima estabelecida, para fins de cálculo do valor da parcela, o pagamento deverá ser feito com base na produção efetiva
4.3 Deverá permanecer em estoque em local adequado na propriedade do IFPR a quantidade de goma resina coletada correspondente ao percentual de taxa de exploração do IFPR. Caso a CONCESSIONÁRIA opte pela venda da totalidade da goma resina coletada no decorrer de cada período de fechamento, a CONCESSIONÁRIA deverá efetuar o pagamento ao IFPR referente ao percentual da taxa de exploração sobre a quantidade comercializada. No vencimento de cada parcela do cronograma de pagamentos, o seu valor deverá ser quitado integralmente, independentemente do volume extraído ou comercializado de Goma Resina. 
4.4 A Proponente deve estar ciente do prazo da instalação da resinagem, conforme o cronograma abaixo:

	Meses
	N° Faces Instalação

	Janeiro/2016
	72.304

	Fevereiro/2016
	72.304

	Março/2016
	72.304

	Abril/2016
	72.304

	Total
	289.216


4.5 O percentual contratado compreende todas as despesas administrativas, fretes, carga, descarga, seguros e tributos incidentes sobre os produtos e todas as demais despesas necessárias.
4.6 O contrato poderá ser prorrogado por até mais quatro períodos quadrimestrais, mediante o interesse do INSTITUTO.
4.7 No período de prorrogação o INSTITUTO poderá colocar as áreas do presente contrato em desbaste, ficando a CONCESSIONÁRIA obrigada a desativar as áreas e limpá-las de resíduos da resinagem para que se proceda o referido desbaste e/ou outra atividade de interesse do INSTITUTO.

4.8 Para tal o INSTITUTO deverá formalizar o pedido 30 dias antes do início da desativação.
4.9 Não caberá a CONCESSIONÁRIA nenhuma indenização caso a desativação da área seja solicitada.
Anexo II – Minuta do Contrato

CONTRATO DE CONCESSÃO FLORESTAL DE ÁREA PARA EXTRAÇÃO DE GOMA RESINA EM FLORESTAS DE PINUS ELLIOTTI QUE FAZEM ENTRE SI o INSTITUTO DE FLORESTAS DO PARANÁ E XXX, NA FORMA ABAIXO:

Por este instrumento particular de contrato, regido pela Lei Estadual 15.608/2007, aplicando subsidiariamente as Leis 10.520/2002 e 8.666/93, de um lado, INSTITUTO DE FLORESTAS DO PARANÁ, Autarquia Estadual, com sede na Rua Máximo João Kopp, 274, bloco 5 – Bairro Santa Cândida, cadastrada no Ministério da Fazenda sob nº 76.013.937/0071-63, neste ato representada por seus Diretores ao final assinados a seguir denominada simplesmente IFPR ou INSTITUTO, e de outro lado, XXX, pessoa jurídica de direito privado com sede no município de XXX, Estado do Paraná, sito à XXX s/nº, XXX, CEP XXX, inscrita no CNPJ sob nº XXX,e sob Inscrição Estadual nº XXX, representada neste ato pelo sócio/proprietário XXX, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado  na cidade de XXX, Estado de XXX, na Rua XXX nº XX, bairro XXX, CEP XXX, portador da cédula de Identidade RG nº XXX/PR e inscrito no CPF nº XXX, doravante denominada CONCESSIONÁRIA, têm entre si justo e contratado o seguinte:

I – DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA

1. O objeto deste contrato é a concessão de produtos não madeiráveis – goma resina, pelo IFPR de 317,82 hectares de florestas de pinus, com média de resinagem em 700 árvores por hectare, para realização de serviços de extração de Goma Resina nos talhões dos projetos implantados no imóvel indicado no quadro abaixo, os quais são de propriedade do IFPR, localizados no Município de Cerro Azul, Estado do Paraná, nos termos e condições deste contrato, do Edital de Concessão IFPR/005/2015, seus anexos e da proposta vencedora.

- LOCALIDADE DAS ÁREAS PARA CONCESSÃO:

	PROJETO
	TALHÃO
	ANO PLANTIO
	ÁREA (HA)
	ÁREA (HA) POR PROJETO

	LIMEIRA 03
	5
	2005
	33,29
	33,29

	 
	
	
	
	

	LIMEIRA 04
	5
	2004
	13,91
	69,99

	LIMEIRA 04
	6
	2004
	24,8
	

	LIMEIRA 04
	7
	2004
	31,28
	

	 
	
	
	
	

	BOCAININHA 01
	1
	2006
	21,18
	42,88

	BOCAININHA 01
	2
	2006
	21,7
	

	 
	
	
	
	

	BOCAININHA 03
	3
	2004
	16,67
	44,83

	BOCAININHA 03
	4
	2005
	28,16
	

	 
	
	
	
	

	RANCHARIA 02
	7
	2004
	20,2
	43,85

	RANCHARIA 02
	8
	2004
	23,65
	

	 
	
	
	
	

	CÓRREGO DO BANCO 01
	6
	2006
	19,13
	82,98

	CÓRREGO DO BANCO 01
	7
	2006
	22,98
	

	CÓRREGO DO BANCO 01
	8
	2005
	22,63
	

	CÓRREGO DO BANCO 01
	9
	2005
	18,24
	

	 
	 
	 
	TOTAL GERAL
	317,82


CLÁUSULA SEGUNDA

A modalidade de resinagem permitida, conforme marcação em campo é SAFRA-SELETIVO - SISTEMÁTICO/01OU DOIS PAINÉIS. Sendo o número de árvores a serem resinadas no mínimo de 700 árvores por hectare e o número efetivo determinado quando da marcação em campo.

PARÁGRAFO ÚNICO

Somente poderão ser instalados 02 (dois) painéis nas árvores previamente demarcadas a campo.
II – DO PAGAMENTO
CLÁUSULA TERCEIRA

Pela concessão das áreas, objeto deste instrumento, a CONCESSIONÁRIA pagará ao IFPR, em pecúnia, como segue: 
Os pagamentos serão efetuados pela CONCESSIONÁRIA quadrimestralmente, com base na projeção da produção de goma resina, conforme cronograma abaixo, os valores mínimos, serão calculados com base na tabela abaixo.
O valor de cada parcela será determinado multiplicando-se o percentual de taxa de exploração devido ao IFPR de cada período de fechamento pelo preço médio da goma resina disponibilizado pela ARESB - Associação dos Resinadores do Brasil.
Caso a produção não atinja o mínimo, deverá a CONCESSIONÁRIA, realizar o pagamento com base no mínimo.
Caso a produção efetiva tenha sido maior que a quantidade mínima estabelecida, para fins de cálculo do valor da parcela, o pagamento deverá ser feito com base na produção efetiva.
Deverá permanecer em estoque em local adequado na propriedade do IFPR a quantidade de goma resina coletada correspondente ao percentual da taxa de exploração do IFPR. Caso a CONCESSIONÁRIA opte pela venda da totalidade da goma resina coletada no decorrer de cada período de fechamento, a CONCESSIONÁRIA deverá efetuar o pagamento ao IFPR referente ao percentual da taxa de exploração sobre a quantidade comercializada. No vencimento de cada parcela do cronograma de pagamentos, o seu valor deverá ser quitado integralmente, independentemente do volume extraído ou comercializado de Goma Resina.

Cronograma de Pagamentos

	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6)
	(7)

	N° Parc
	Vencimento
	Projeção Produção

Quant.(mínima)
(Ton.)
	Valor Médio da Resina (Ton.) conf. ARESB
	Valor Total Goma Resina

(3x4)
	% Pgto.

de taxa de exp Conf.Projeção Ton.
	Valor da

Parcela

(5x6%)

	1ª
	15/09/2016
	185.096
	
	
	xx%
	

	2ª
	15/01/2017
	231.372
	
	
	xx%
	

	3ª
	15/05/2017
	231.372
	
	
	xx%
	

	4ª
	15/09/2017
	231.372
	
	
	xx%
	

	5ª
	15/01/2018
	231.372
	
	
	xx%
	

	6ª
	15/05/2018
	231.372
	
	
	xx%
	

	7ª
	15/09/2018
	231.372
	
	
	xx%
	

	8ª
	15/01/2019
	231.732
	
	
	xx%
	

	
	
	1.804.700
	
	
	
	


Identificação e orientação sobre os campos da tabela
Coluna (4) do cronograma. – Valor médio da tonelada da Goma Resina

O preço da tonelada da Goma Resina será obtido considerando a média dos valores FOB/Fazenda, disponíveis dos últimos quatro meses da Tabela da Associação dos Resinadores do Brasil - ARESB, imediatamente antes do vencimento de cada parcela. Na falta da divulgação dos preços pela ARESB, o IFPR e a CONCESSIONÁRIA farão pesquisa para encontrar o preço de mercado do produto à época, para retirá-lo da fazenda.

Coluna (5) do cronograma - Valor total da Goma Resina.
O valor mínimo total da Goma Resina será encontrado pela multiplicação da quantidade em tonelada do período em fechamento de cada parcela (coluna 3) pelo preço médio da tonelada constante da tabela da ARESB (coluna 4).

Coluna (7) do cronograma – Valor da Parcela.
O valor de cada parcela será encontrado pela multiplicação do respectivo percentual da taxa de exploração (coluna 6) pelo valor total da projeção mínima da produção da goma resina (coluna 5).

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A retenção da goma resina será através da contagem dos tambores, sendo que a saída do produto só será permitida quando acompanhada de documento denominado de romaneio que será assinado pelas partes. O documento fiscal para a retirada e o transporte da resina ficará por conta da CONCESSIONÁRIA, na proporção que lhe couber.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Para a estocagem do produto, os tambores deverão estar cheios, de forma homogênea e estocados nos locais já anteriormente utilizados para este fim, onde serão contados e retidos na proporção do percentual da taxa de exploração daquele período de fechamento, até que haja o pagamento correspondente a concessão. O IFPR não fará reposição à CONCESSIONÁRIA, dos referidos tambores e dos sacões utilizados para armazenamento da goma resina.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A CONCESSIONÁRIA obriga-se a retirar da área, em períodos não superiores a 02 meses, a partir do 5º mês da assinatura deste contrato ou da 1ª coleta, o que ocorrer antes, a resina extraída/estocada.

PARÁGRAFO QUARTO

A CONCESSIONÁRIA deverá executar a totalidade das instalações das árvores marcadas para resinagem até o dia 29 de fevereiro de 2016.
a) Para tal deverá cumprir a execução de um mínimo mensal a partir da assinatura do contrato de 79,46 hectares de instalação por mês, perfazendo 72.304 faces/mês, conforme quadro abaixo:
	Meses
	N° Faces Instalação

	Janeiro/2016
	72.304

	Fevereiro/2016
	72.304

	Março/2016
	72.304

	Abril/2016
	72.304

	Total
	289.216


PARÁGRAFO QUINTO

A não instalação da resinagem em sua totalidade, nas datas citadas no Parágrafo anterior, bem como a não execução do estriamento dentro dos períodos estabelecidos, poderão a critério do IFPR ser causa de encerramento do contrato, sem que isto gere qualquer ônus para o IFPR. Mesmo que a instalação e estriamento não tenham sido feitos na sua totalidade, a taxa de exploração será sobre a projeção da produção.
CLÁUSULA QUARTA

Eventual venda por parte do IFPR de qualquer imóvel objeto da concessão, antes do encerramento do prazo deste contrato, o eventual comprador deverá cumprir o prazo contratual.
III – DO PRAZO
CLÁUSULA QUINTA

O prazo para a extração da resina pela CONCESSIONÁRIA é da data da assinatura deste instrumento até 31/01/2019, podendo, a critério do IFPR e desde que haja interesse entre as partes, ser prorrogado por até mais quatro períodos quadrimestrais, mediante interesse do INSTITUTO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O prazo para a conclusão da instalação da resinagem é até 30 de abril de 2016.
PARÁGRAFO SEGUNDO

No período de prorrogação o INSTITUTO poderá colocar as áreas do presente contrato em desbaste, ficando a CONCESSIONÁRIA obrigada a desativar as áreas e limpá-las de resíduos da resinagem para que se proceda o referido desbaste e/ou outra atividade de interesse do INSTITUTO.
I) Para tal o INSTITUTO deverá formalizar o pedido 30 dias antes do início da desativação.
PARÁGRAFO TERCEIRO

Não caberá a CONCESSIONÁRIA nenhuma indenização caso a desativação da área seja solicitada.
IV – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
CLÁUSULA SEXTA

A vigência deste contrato estende-se por 30 dias após o prazo estabelecido para a extração da resina, para efeito de retirada de equipamentos e materiais aplicados na execução do objeto deste contrato.

V – DA RETIRADA
CLÁUSULA SÉTIMA

Todas as despesas decorrentes das operações de extração da resina e do seu transporte, inclusive as necessárias a propiciar condições de acesso e proteção à área da resinagem, tais como roçadas de estradas, ramais e aceiros, serão de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, ficando a cargo do IFPR as despesas relativas à fiscalização, que o IFPR achar conveniente.

CLÁUSULA OITAVA

Será efetuada na saída do produto a contagem dos tambores, para fins de controle de produção, bem como da determinação dos volumes a serem retidos até a efetivação do pagamento da taxa de exploração do fechamento do respectivo período. A saída do produto só será permitida quando acompanhada de documento assinado pelas partes. O documento fiscal para a retirada e o transporte da resina ficará por conta da CONCESSIONÁRIA.

CLÁUSULA NONA

A regular e correta extração da Goma resina será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, que se obriga a obedecer os critérios técnicos estabelecidos pelo IFPR, constantes do Anexo I deste Contrato e as determinações do IBAMA, podendo o IFPR, a qualquer momento suspender os serviços, caso não estejam atendendo níveis aceitáveis de qualidade e produtividade condizentes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O IFPR exercerá permanente fiscalização sobre os trabalhos e poderá suspendê-los caso se verifique descumprimento pela CONCESSIONÁRIA, das obrigações assumidas neste Contrato, ou na eventualidade de qualquer dano ou risco ao parque florestal, às benfeitorias ou às demais atividades desenvolvidas no local, bem como se a CONCESSIONÁRIA se afastar das regras básicas inerentes aos serviços de resinagem.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Sendo constatada ocorrência de dano irreversível para árvores em razão do descumprimento pela CONCESSIONÁRIA, dos critérios técnicos previstos no Anexo I deste Contrato, será cobrada indenização no valor equivalente ao preço de 02 (dois) quilogramas de goma resina por árvore danificada.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Sendo o dano reversível, a indenização será de 50% do valor previsto no parágrafo anterior, por árvore danificada.

PARÁGRAFO QUARTO

A não regularização das atividades no prazo expressamente concedido pelo IFPR, implicará na aplicação das demais penalidades previstas neste Contrato.

VI – DA MULTA
CLÁUSULA DÉCIMA 

No caso de não cumprimento das condições previstas neste Contrato, ficará a CONCESSIONÁRIA sujeita às penalidades previstas neste instrumento, sem prejuízo de outras cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Será aplicada multa à CONCESSIONÁRIA, se não houver justificativa aceita pelo IFPR, nos seguintes casos e condições:

I - 10% sobre o valor da obrigação descumprida, quando for possível o conhecimento do seu valor;
II - 10% sobre o valor total deste contrato, no descumprimento das demais condições estabelecidas neste instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

O valor total do Contrato será apurado conforme a fórmula a seguir descrita, sem prejuízo de outras cominações legais e eventuais indenizações por perdas e danos.

Valor do Contrato = N x E x P onde:

N = Número de árvores resinadas do Contrato ou o potencial da área em árvores resináveis (média de 700 árvores por hectare), dos dois o maior.

E = Estimativa de produção por árvore (2,0 Kg/árvore)

P = Preço por quilograma de resina, determinado em venda e/ou cotação do IFPR no mês da cobrança.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

As multas previstas neste contrato são independentes e no que couber poderão ser aplicadas a cada nova infração contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

A aplicação de multa(s) não exime a CONCESSIONÁRIA de responder pelos danos causados ao IFPR, sejam eles materiais e/ou morais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

A aplicação de multa ou ressarcimentos por perdas e danos, desde que não ensejem a rescisão contratual, não exime a CONCESSIONÁRIA de cumprir as obrigações contratuais.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

O IFPR, para garantir o recebimento de seus direitos oriundos deste contrato (ressarcimentos, multas e indenizações, entre outros), reserva-se ao direito de reter o valor suficiente contra qualquer crédito, direito, ou de reter e comercializar o volume necessário de goma resina da CONCESSIONÁRIA, se no prazo de 30 dias após o recebimento da notificação extrajudicial não for sanada a pendência, independentemente de qualquer notificação judicial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Não havendo resina a reter, a CONCESSIONÁRIA deverá pagar o valor devido ao IFPR, em até 05 (cinco) dias úteis da intimação.

PARÁGRAFO SEGUNDO
As multas não pagas constituem-se em dívidas líquidas e certas e, portanto, em título executivo, passível de execução judicial, acrescidos de juros de 1% (um por cento) “pro rata” dia, atualização pelo IGP-M e encargos se houver.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

Desde que haja conveniência para o IFPR, a rescisão poderá ocorrer de forma amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, podendo ser dispensável a multa.

VII. DA RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

São motivos de rescisão contratual, com incidência de 10% de multa sobre o valor total deste contrato, a quem der causa, sem prejuízos de outras cominações legais e eventuais perdas e danos, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, os elencados nos artigos 128 e 129 da Lei Estadual nº 15.608/2007 e os abaixo destacados:

I - O não cumprimento de cláusulas contratuais;

II - A não retirada da goma resina, de forma a inviabilizar o cumprimento do prazo de retirada;

III - Transferência total ou parcial deste contrato, sem o prévio consentimento do IFPR;

IV - Decretação de falência ou dissolução da CONCESSIONÁRIA.

VIII- DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
CLÁUSULA DÉCIMA NONA
A CONCESSIONÁRIA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao IFPR ou a terceiros, por si ou por seus prepostos, dentro das áreas de propriedade do IFPR, inclusive em caso de incêndio, bem como responderá civil, administrativamente e criminalmente pelos mesmos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA
Nas áreas de exploração somente serão permitidas as entradas de pessoas autorizadas pela CONCESSIONÁRIA, com prévia comunicação ao IFPR.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA
Caberão à CONCESSIONÁRIA, com exclusividade, todas as obrigações trabalhistas e cíveis, encargos sociais, securitários, previdenciários, passados, presentes e futuros, na forma da legislação em vigor, relativos aos empregados e/ou empreiteiros contratados que usar na execução da exploração, bem como de quaisquer ações dela decorrentes durante a vigência deste contrato ou após a rescisão do mesmo, não podendo sob hipótese alguma, ser o IFPR por elas responsabilizado.
PARÁGRAFO PRIMEIRO

O registro em Carteira de Trabalho de todos os seus empregados é obrigatório e de acordo com as normas trabalhistas em vigor, é de responsabilidade da empresa CONCESSIONÁRIA.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O IFPR a seu critério e, desde que autorizado pelo funcionário, poderá verificar o recolhimento dos encargos tais como INSS; FGTS etc.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA
A CONCESSIONÁRIA, conforme determinação do Ministério do Trabalho, deverá manter na sede do IFPR, no local de execução do serviço, cópia da documentação referente às contratações de seus funcionários.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA
O fornecimento de equipamento de proteção individual para todos os seus empregados é obrigatório, e de acordo com as normas trabalhistas em vigor é de responsabilidade da empresa CONCESSIONÁRIA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA
A CONCESSIONÁRIA, às suas expensas, deverá adequar-se às NR’s (Normas Regulamentadoras), principalmente a NR 31 emitidas pelo Ministério do Trabalho.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA
A CONCESSIONÁRIA se obriga a promover a defesa do IFPR, sem qualquer ônus ao IFPR, caso venha a ser demandada judicialmente por qualquer empregado da CONCESSIONÁRIA ou de empreiteira por essa credenciada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA
A CONCESSIONÁRIA reconhecerá como seu débito líquido e certo, o valor que for apurado em execução de sentença de processo trabalhista por seu ex-empregado ou de empreiteira, ou o valor que for ajustado entre o IFPR e o reclamante, na hipótese de acordo efetuado nos autos de processo trabalhista.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA
Havendo acordo ou condenação do IFPR nas demandas judiciais promovidas por empregados da CONCESSIONÁRIA ou de empreiteira por essa credenciada, a CONCESSIONÁRIA ficará obrigada a ressarcir ao IFPR os valores eventualmente pagos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do efetivo pagamento. O descumprimento do prazo ora mencionado implicará na obrigação da CONCESSIONÁRIA em ressarcir o valor total devido, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês “pro rata” dia , atualização pelo IGP-M e encargos caso houver.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA
A CONCESSIONÁRIA assumirá integral responsabilidade sobre o pagamento de todos os tributos fiscais, parafiscais, encargos de qualquer natureza, que lhe couberem, e das despesas com carimbo e/ou guia e selos para produtos não isentos, bem como a reposição florestal, que tenham exigência na origem da concessão, exploração, compra e retirada do material lenhoso, sem ônus ao IFPR.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA

A CONCESSIONÁRIA se obriga, tão logo comunicada a rescisão, denúncia deste contrato ou de seu encerramento, a retirar-se imediatamente do imóvel, não opondo dificuldade alguma na contratação e/ou continuidade de trabalhos por terceiros, bem como em hipótese alguma embargar a continuidade normal da exploração.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA
A CONCESSIONÁRIA ficará obrigada a dar início às atividades de resinagem dentro de 15 (quinze) dias, a contar da data de início do contrato.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA

A CONCESSIONÁRIA obriga-se, sob pena de suspensão das atividades, a manter em perfeitas condições de tráfego as estradas internas do Projeto em exploração, para fins de fiscalização por parte do IFPR.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA

Somente com autorização expressa do IFPR a CONCESSIONÁRIA poderá derrubar árvores, promover a abertura de estradas, aceiros ou carreadores e construir pontes ou pontilhões, para a retirada de Goma resina, obrigando-se a manter em perfeitas condições de uso as já existentes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os trabalhos de reabertura e conservação de acessos e ramais, inclusive saídas de água laterais, serão efetuados pela CONCESSIONÁRIA sem quaisquer ônus para o IFPR.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Os trabalhos de abertura de estradas, acessos e ramais em locais previamente designados pelo IFPR, serão executados pela CONCESSIONÁRIA, sem quaisquer ônus para o IFPR.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA

As pontes e bueiros necessários para o desempenho dos trabalhos da CONCESSIONÁRIA, sempre que forem considerados imprescindíveis pelo IFPR, serão efetuados pela CONCESSIONÁRIA sem quaisquer ônus para o IFPR.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA

Dentro de 10 (dez) dias após a assinatura deste instrumento, a CONCESSIONÁRIA formalizará a indicação de um funcionário que a representará permanentemente na área objeto do presente Contrato, sendo o mesmo responsável pelo “De acordo” em laudos ou quaisquer outros documentos emitidos pelo IFPR referentes às vistorias realizadas, visando levantamentos necessários, tais como: produção, número de painéis a serem resinados e irregularidades constatadas.

PARÁGRAFO ÚNICO

O não cumprimento do disposto nesta Cláusula, implicará na aceitação automática dos levantamentos e observações realizadas pelo IFPR, sem contra-argumentação da CONCESSIONÁRIA.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA
Independentemente de qualquer solicitação, a CONCESSIONÁRIA manterá no IFPR, comprovação da sua regularidade de situação do FGTS e INSS (CND), indispensável para a retirada de resina.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA
A partir do final da segunda safra, a partir do terceiro ano, no caso da comercialização da madeira por parte do IFPR do desbaste ou corte raso da madeira oriunda do(s) Projeto(s) objeto deste, mediante solicitação formal e conforme forem avançando os cortes, a CONCESSIONÁRIA se obriga dentro de um prazo de no máximo 30 (trinta) dias a deixar a área de resinagem indicada na solicitação, recolhendo a respectiva colheita.
PARÁGRAFO PRIMEIRO

Para cumprimento do caput desta cláusula, a CONCESSIONÁRIA não poderá impor nenhuma restrição, sendo que também não lhe caberá nenhum tipo de indenização pela desativação e limpeza da área.

PARÁGRAFO SEGUNDO

No caso da redução da área de resinagem em decorrência de desbaste ou corte raso da floresta, será recalculada a projeção da produção da goma resina de acordo com a área remanescente.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA
Caso a soma dos painéis de resinagem atinja a altura de 2,50m. a CONCESSIONÁRIA, a critério do IFPR, deverá virar o painel.

PARÁGRAFO ÚNICO

Caso não seja providenciado a virada do painel o IFPR poderá interromper o estriamento, sem prejuízo do pagamento mínimo.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA
A assinatura deste contrato implica no reconhecimento e aceitação pela CONCESSIONÁRIA das condições da floresta e do aspecto físico da área onde está implantado o projeto objeto da resinagem, previamente vistoriada.

IX – DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA
Não será permitido a moradia ou alojamento dos empregados ou prepostos da CONCESSIONÁRIA nas áreas do IFPR.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA
É vedado à CONCESSIONÁRIA manter no interior da área de execução dos serviços, menores de 18 anos, sob qualquer pretexto. Caso seja tal fato constatado, os respectivos serviços serão paralisados até a regularização da situação.
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA
É expressamente proibido à CONCESSIONÁRIA, seus empregados e/ou prepostos, promover caça, pesca, criação de animais domésticos, bem como portar arma de fogo e uso de bebidas alcoólicas ou qualquer atividade que infrinja a legislação florestal e/ou ambiental, na área objeto de exploração.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA

Qualquer determinação legal, judicial, medida ou ato administrativo, oriundos do Poder Judiciário ou de órgão oficial vinculado à exploração de recursos florestais, que resulte no impedimento das atividades de exploração, objeto deste Contrato, rescinde de pleno direito este instrumento, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem ônus algum para as partes.
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA

A CONCESSIONÁRIA só poderá repassar a terceiros este contrato ou mesmo parte dele, mediante formalização de comunicação ao IFPR e após o recebimento de autorização expressa.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA
O horário para remoção da Goma resina será o horário do IFPR, ou aquele previamente acertado entre as partes, desde que a CONCESSIONÁRIA assuma o ônus das horas extras necessárias, ocasião em que se promoverá a contagem.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA
É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a seleção dos tambores a serem utilizados, os quais deverão estar cheios de forma homogênea, garantindo a média de 197,5 (cento e noventa e sete vírgula cinco) quilogramas de resina, peso sobre o qual serão calculados os valores de comercialização.

X– DO FORO
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA
Fica eleito o foro da Comarca de Curitiba, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas referentes a este Contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo, assinam este instrumento na presença de duas testemunhas, em três vias de igual teor e forma.

Curitiba, XX de XXXXX de 2015.

Pelas partes...

ANEXO I DO CONTRATO - CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA RESINAGEM

Resinagem

1 Exploração de somente 01 (uma) face por árvore. No caso de exaustão da primeira face, poderá ser usada a segunda. A critério do IFPR e mediante formalização poderão ser instaladas 02 faces;

2 A primeira estria do painel deverá ser no máximo 20 cm (vinte centímetros) do nível do solo de cada árvore explorada;

3 Deverá haver um período de repouso, mínimo de 02 (dois) meses, para estriamento entre 02 (duas) safras ou ciclos de resinagem consecutivos, podendo a critério do IFPR, ser eliminado o período de repouso;

4 A altura do painel de resinagem ou altura do estriamento não poderá ultrapassar, por safra ou ciclo de resinagem a medida de 45 cm;

5 A largura do painel de resina não poderá ultrapassar a medida correspondente ao DAP (diâmetro a altura do peito), da respectiva árvore. Para árvores com DAP igual ou superior a 18 cm, a largura do painel fica limitada a 18 cm;

6 Fica vedado o uso de pregos e grampos para fixação de calhas ou coletores de resina;

7 É facultado o uso de estimulantes à base de etileno glicol, com promotores de exudação de resina;

8 O estriamento deve se limitar apenas à remoção da casca, não sendo tolerada remoção de partes do lenho;

9 A limpeza da casca não poderá atingir a região cambial das árvores;

10 Para exploração da segunda e demais safras, a altura do painel de resinagem também fica limitada à medida constante acima, e se medirá a partir do término do estriamento da safra anterior;

11 A concentração da pasta ácida a ser aplicada não deverá superar os 20% (vinte por cento) de ácido sulfúrico, considerada a relação peso ácido sulfúrico/peso da pasta ácida.

12 As estrias terão altura máxima de 2,2 cm (dois centímetros e dois milímetros) do solo;

13 O intervalo de tempo entre a abertura de estrias será de 10 (dez) a 15 (quinze) dias, permitindo-se até 20 (vinte) estrias por safra. Em casos excepcionais e a critério do IFPR, o painel poderá exceder 20 (vinte) estrias por safra;

14 A CONCESSIONÁRIA deverá proceder a limpeza dos talhões destinados à resinagem através do corte da vegetação do sub-bosque;

15 O ciclo de resinagem para o período previsto na cláusula terceira do contrato, inicia-se em setembro e perdura até junho do ano seguinte, para o 1º ano. No caso de renovação iniciar-se-á  em setembro  perdurando até junho do ano subsequente;

16 A critério do IFPR, será autorizado a utilização de estrias em “V”, porém o comprimento de cada lado do “V”, será limitado a 9 cm. 

17 O IFPR suspenderá o estriamento, caso a distância entre a abertura do recipiente coletor (saquinho) ou a instalação da calha e a última estria ultrapasse a 35 cm. Sem prejuízo do pagamento mínimo.

18 É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a seleção dos tambores a serem utilizados, os quais deverão estar cheios de forma homogênea, garantindo a média de 197,5 (cento e noventa e sete vírgula cinco) quilogramas de resina, peso sobre o qual serão calculados os valores de comercialização.

ANEXO III - MODELO DA CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA.
AO

INSTITUTO DE FLORESTAS DO PARANÁ

Referência: EDITAL IFPR/CONCESSÃO/005/2015.
A........................................................................CNPJ....................................... apresenta proposta para execução do objeto descrito no EDITAL DE CONCESSÃO acima referenciado, sendo:

a) Lote único – Para a exploração florestal das áreas objeto da execução da extração da goma resina das áreas abaixo especificadas, oferecemos os seguintes percentuais:

	 
	Projeção
	% mín.
	Proposta de

	 
	Produção 
	Taxa expl.
	% da taxa de

	Fechamento - Período
	(ton.)
	 
	exploração

	1° fechamento - período 01/16 até 08/16
	185.096
	xx%
	 

	2° fechamento - período 09/16 até 12/16
	231.732
	xx%
	 

	3° fechamento - período 01/17 até 04/17
	231.732
	xx%
	 

	4° fechamento - período 05/17 até 08/17
	231.732
	xx%
	 

	5° fechamento - período 09/17 até 12/17
	231.732
	xx%
	 

	6° fechamento - período 01/18 até 04/18
	231.732
	xx%
	 

	7° fechamento - período 05/18 até 08/18
	231.732
	xx%
	 

	8º fechamento – período 09/18 até 12/18
	231.732
	xx%
	

	 
	
	 
	 


O cronograma de pagamentos é constituído de oito períodos de fechamentos, totalizando oito parcelas, conforme consta da minuta do contrato. 

b) Se vencedores, na qualidade de representante legal, assinará o contrato o Sr.______________________E-mail____________________Tel.___________.

c) Validade da proposta________ (_______________) dias.

d) Declara que nos percentuais ofertados estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas necessárias ao carregamento, transporte e descarregamento do produto objeto desta Contratação, entre outras despesas.

e) Declara para todos os efeitos legais, que aceita as condições do Edital e seus anexos, e que está ciente que o Processo Licitatório é regido pela Lei Estadual nº 15.608/2007 e demais legislações pertinentes à matéria.

Local,_________________de_______________2015.
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(PROPONENTE)

ANEXO IV – MODELO DE CARTA DE CONFIRMAÇÃO DE NOVA PROPOSTA

NOVA PROPOSTA 

De acordo com o estabelecido no Edital IFPR/CONCESSÃO/005/2015, item 5.19 e na forma em que dispõe a Lei Estadual 15.608/2007, artigo 58, inciso XXVI, a empresa ______________, CNPJ ______________, apresenta nova proposta com valor readequado ao que foi adjudicado, conforme consta na ata da respectiva contratação.

AO

INSTITUTO DE FLORESTAS DO PARANÁ

Referência: EDITAL IFPR/CONCESSÃO/005/2015.
A........................................................................CNPJ....................................... apresenta proposta para execução do objeto descrito no Edital de Concessão acima referenciado, sendo:

a) Lote único – Para a exploração florestal das áreas objeto da execução da extração da goma resina das áreas abaixo especificadas, oferecemos os seguintes percentuais:

	 
	Projeção
	% mín.
	Proposta de

	 
	Produção 
	Taxa expl.
	% da taxa de

	Fechamento - Período
	(ton.)
	 
	exploração

	1° fechamento - período 01/16 até 08/16
	185.096
	xx%
	 

	2° fechamento - período 09/16 até 12/16
	231.732
	xx%
	 

	3° fechamento - período 01/17 até 04/17
	231.732
	xx%
	 

	4° fechamento - período 05/17 até 08/17
	231.732
	xx%
	 

	5° fechamento - período 09/17 até 12/17
	231.732
	xx%
	 

	6° fechamento - período 01/18 até 04/18
	231.732
	xx%
	 

	7° fechamento - período 05/18 até 08/18
	231.732
	xx%
	 

	8º fechamento – período 09/18 até 12/18
	231.732
	 xx%
	 


O cronograma de pagamentos é constituído de oito períodos de fechamentos, totalizando oito parcelas, conforme consta da minuta do contrato. 

b) Se vencedores, na qualidade de representante legal, assinará o contrato o Sr.____________________E-mail__________________Tel._______________.

c) Validade da proposta________ (_______________) dias.

d) Declara que nos percentuais ofertados estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas necessárias ao carregamento, transporte e descarregamento do produto objeto desta Contratação, entre outras despesas.

e) Declara para todos os efeitos legais, que aceita as condições do Edital e seus anexos, e que está ciente que o Processo Licitatório é regido pela Lei Estadual nº 15.608/2007 e demais legislações pertinentes à matéria.

Local,_________________de_______________2015.


(PROPONENTE)

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

A Empresa..............................................................................................., inscrita no CNPJ sob nº ..............................................................................................., neste ato, pelo seu representante legal abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais e para fins de participação no certame do EDITAL IFPR/CONCESSÃO/005/2015, em decorrência do disposto no artigo 155 da Lei Estadual nº 15.608/2007, DECLARA, sob as penas da Lei, que:

I) inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação em licitação no âmbito da Administração Estadual;

II) não está declarada inidônea;

III) não está impedida ou suspensa de contratar com o Poder Público Estadual. 

..............................,......... de ............................. de 2015.

_______________________________________

                              (Assinatura do representante legal da empresa)

Nome:

Cargo:

ANEXO VI - MODELO DO TERMO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL

AO

INSTITUTO DE FLORESTAS DO PARANÁ

CURITIBA/PR

Referência: EDITAL IFPR/CONCESSÃO/005/2015
A Empresa................................................................................., inscrita no CNPJ sob nº ................................................................., telefone para contato nº................................, propõe a participação no certame, acima referenciado e

DECLARA QUE:

I) Recebeu todos os elementos e informações para cumprimento das obrigações, objeto da licitação;

II) Atendeu plenamente os requisitos de habilitação;

III) Está ciente e aceita todas as condições do Edital e anexos da licitação e à elas desde já se submete;

IV) Todos os documentos são originais ou cópias fiéis;

V) Nos serviços oferecidos estão incluídos todas as despesas com encargos sociais, seguros, taxas, tributos e contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e quaisquer outros encargos necessários à perfeita execução do objeto da licitação;

VI) Para fins do disposto no inciso V do art. 73 da Lei Estadual 15.608/2007, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como menores de 16 (dezesseis) anos. O menor a partir de 14 (quatorze) anos só é empregado na condição de aprendiz;
VII) Atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio ambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente, conforme estabelece o Decreto Estadual n° 6.252, de 22 de março de 2006.
Curitiba, .......de........ de 2015.

_____________________________________

(Assinatura do representante legal da Empresa)

____________________________________

(Cargo)

ANEXO VII – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Proponente___________________________________________
AO

INSTITUTO DE FLORESTAS DO PARANÁ

Ref.: EDITAL IFPR/CONCESSÃO/005/2015

Senhores,

Atendendo ao disposto no edital supra, credenciamos o Sr. _____________________________ _______________________, portador da Carteira de Identidade nº. _________________, CPF nº. ___________________________, Tel. para contato___________________ para representar nossa empresa no referido processo, com plenos poderes para prestar esclarecimentos, tomar deliberações, assinar atas, interpor recurso, renunciar ao direito de interpor recurso, assinar termos de compromisso e tudo o mais que se faça necessário à nossa plena participação no certame da referida Concessão.

Curitiba, ___/__________ de 2015.

______________________________________________________

ASS. E CARIMBO DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA

Declaramos que _________________________________________ a visita técnica

(realizamos/renunciamos)

na área objeto desta Concessão, relacionadas no quadro abaixo:

	PROJETO
	TALHÃO
	ANO PLANTIO
	ÁREA (HA)
	ÁREA (HA) POR PROJETO

	LIMEIRA 03
	5
	2005
	33,29
	33,29

	 
	
	
	
	

	LIMEIRA 04
	5
	2004
	13,91
	69,99

	LIMEIRA 04
	6
	2004
	24,8
	

	LIMEIRA 04
	7
	2004
	31,28
	

	 
	
	
	
	

	BOCAININHA 01
	1
	2006
	21,18
	42,88

	BOCAININHA 01
	2
	2006
	21,7
	

	 
	
	
	
	

	BOCAININHA 03
	3
	2004
	16,67
	44,83

	BOCAININHA 03
	4
	2005
	28,16
	

	 
	
	
	
	

	RANCHARIA 02
	7
	2004
	20,2
	43,85

	RANCHARIA 02
	8
	2004
	23,65
	

	 
	
	
	
	

	CÓRREGO DO BANCO 01
	6
	2006
	19,13
	82,98

	CÓRREGO DO BANCO 01
	7
	2006
	22,98
	

	CÓRREGO DO BANCO 01
	8
	2005
	22,63
	

	CÓRREGO DO BANCO 01
	9
	2005
	18,24
	

	 
	 
	 
	TOTAL GERAL
	317,82


E, constatamos que as quantidades estão em concordância com o disposto no Anexo I deste Edital.

E assim sendo, anexamos nossa proposta de Preço.

Curitiba, ______ de _______________ de 2015.

__________________________

PROPONENTE

.........................................................

Assinatura do Representante (funcionário) do IFPR atestando que vistoria foi feita.

ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO.

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

A Empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob nº _____________________________________________, neste ato, pelo seu representante legal abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais e para fins de participação no certame do Edital IFPR/CONCESSÃO/005/2015, em decorrência do disposto nos Artigos 73 a 77 da Lei Estadual 15.608/2007, DECLARA, sob as penas da Lei, que tem conhecimento e cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital e DECLARA também que todos os documentos anexados por nossa empresa são verídicos, assumindo plenamente a veracidade desta declaração.

____________, ___ de ___________ de 2015.

_______________________________________

(Assinatura do representante legal da empresa)

Nome:

Cargo:

(Este documento deverá ser apresentado fora dos envelopes)
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